




























ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO PARANÁ
Centro Legislativo Presidente Aníbal Khury

Praça Nossa Senhora de Salette S/N - Bairro Centro Cívico - CEP 80530-911 - Curitiba - PR -
www.assembleia.pr.leg.br

DECISÃO Nº 4/2026 - 1564565 - COMISSAOEXECUTIVA

 

Em 20 de agosto de 2026.

 

1. DA REPRESENTAÇÃO
Trata-se de Representação por Quebra de Decoro Parlamentar formulada pelo

Sr. BENEDITO SILVA JUNIOR em face de condutas supostamente praticadas pelo Deputado
Estadual Tito Lívio Barichello ("Delegado Tito"), que, no entendimento do Representante,
configurariam atos incompatíveis com a ética e o decoro parlamentar, nos termos da Resolução
nº 7, de 22 de setembro de 2025, que institui o Código de Ética e Decoro Parlamentar da
Assembleia Legislativa do Estado do Paraná.

Narra o Representante, em sua inicial, que o Deputado Representado estaria
praticando os seguintes atos e condutas:

o emprego do mandato e das prerrogativas do cargo como instrumento de pressão e de
constrangimento sobre os demais deputados;
estaria vigiando, intimidando e constrangendo os colegas de parlamento, criticando decisões
judiciais no Plenário da Casa;
utiliza o vasto alcance de suas plataformas digitais para constranger e ofender a honra ou a
imagem colegas, bem como fomentando um ambiente de temor e de retaliação do
colegiado;
por fim, aduz que as condutas do Representado se traduzem, em essência, assédio e
coação moral dirigidos a pares;

 

Com base nesses argumentos, o Representante assevera que o Representado
vem agindo contrário ao seu dever fundamental, previsto no inciso VII do Art. 3º do Código de
Ética[1], conforme excerto denunciatório a seguir reproduzido:

"Entre os deveres fundamentais cometidos ao parlamentar, sobreleva o de tratar com
respeito e independência os colegas, não prescindindo de igual tratamento- dever que
o Representado, conforme se verá à exaustão, frontal e reiteradamente desborda." (Grifo
original)

Além disso, imputa ao deputado à prática da conduta descrita no inciso XI, do
artigo 6º do Código de Ética:

"usar os poderes e as prerrogativas do cargo para constranger ou aliciar servidor, colega
ou qualquer pessoa sobre a qual exerça ascendência hierárquica com o fim de obter
qualquer espécie de favorecimento;" (Grifamos).

Assim,  a fim de comprovar suas alegações, apresentou 13 (treze)  hiperlinks de
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postagens do Representado em suas redes sociais (11) e notícias veiculas sobre o
representado (2), -  (Facebook - News Curitiba e do site Plural).

 

Diante disso, entende o Representante que o Deputado teria incorrido em
infrações disciplinares capituladas inciso XI, do artigo 6º da Resolução nº 7/2025, tais como a
utilização das prerrogativas do cargo para constranger ou aliciar colegas com o fim de obter
favorecimento.

2. DOS REQUISITOS DE ADMISSIBILIDADE DA REPRESENTAÇÃO
O art. 18 da Resolução nº 7, de 22 de setembro de 2025 (Código de Ética e

Decoro Parlamentar), dispõe sobre os requisitos de admissibilidade da representação, nos
seguintes termos:

 
“Art. 18. Qualquer Deputado, cidadão, pessoa jurídica, partido político ou autoridade
pública poderá representar ao Conselho de Ética, sendo vedada a representação
anônima.
§ 1º A representação deverá ser encaminhada por escrito, contendo informações sobre o
fato, a autoria, o tempo e o lugar do ocorrido, bem como a indicação de até cinco
testemunhas, se houver, e os elementos de convicção de forma fundamentada.
§ 2º Toda representação deverá ser apresentada à Comissão Executiva, que irá
encaminhá-la ao Presidente do Conselho de Ética.
§ 3º A Comissão Executiva poderá arquivar a representação de ofício quando ausente
qualquer dos requisitos do § 1º deste artigo ou quando os fatos narrados não se
enquadrarem nas hipóteses de atos incompatíveis e atentatórios à ética e ao decoro
parlamentar.”

 

Compete, portanto, a esta Comissão Executiva proceder à verificação objetiva
quanto ao atendimento formal dos requisitos de admissibilidade da representação, bem como à
análise de enquadramento tipológico das condutas narradas.

No caso sob exame, sob a ótica estritamente formal prevista no § 1º do art. 18:
 

1. Autor e Legitimidade: A peça é subscrita por cidadão devidamente identificado
(Sr. Benedito Silva Junior), comprovada sua quitação eleitoral e domicílio, não se
tratando de denúncia anônima.

2. Forma e Conteúdo Mínimo: A representação deu-se por escrito, indicando a
autoria (Deputado Tito Lívio Barichello), o contexto temporal e espacial dos fatos,
acompanhada de elementos de convicção (links de vídeos e documentos).

3. Instrução Probatória e Testemunhas: Foram indicados documentos e links
digitais como elementos de prova.

Não obstante o preenchimento dos pressupostos formais do § 1º, o § 3º do art.
18 estabelece expressamente a competência da Comissão Executiva para determinar o
arquivamento de ofício da representação quando "os fatos narrados não se enquadrarem nas
hipóteses de atos incompatíveis e atentatórios à ética e ao decoro parlamentar".

 

3. AVALIAÇÃO SOBRE A PRESENÇA, OU NÃO, DE ATOS INCOMPATÍVEIS
E ATENTATÓRIOS À ÉTICA E AO DECORO PARLAMENTAR (§ 3º, ART. 18)

Superados os aspectos formais, remanesce a este Colegiado o dever de
realizar a rigorosa capitulação jurídica dos fatos às normas dos artigos 5º e 6º da Resolução nº
7/2025.

Examinando o teor da acusação, o Representante aduz que o Deputado estaria

Decisão 4 (1564565)         SEI 11107-69.2026 / pg. 2



enquadrado em hipóteses de infração por fazer uso das prerrogativas para constranger,
assediar, coagir moralmente seus pares e publicar vídeos de atos do dia-a-dia da atividade
legiferante no âmbito do parlamento.

Passa-se à análise do enquadramento em relação aos dispositivos invocados:

a) Análise do VII do Art. 3º - "tratar com respeito e cordialidade os colegas ,
as autoridades, os servidores da Casa e os cidadãos com os quais mantenha contato no
exercício da atividade parlamentar:"

Sustenta o Representante em sua exordial que as condutas do Representado
estariam resultando em desrespeito, constrangimento e afronta à honra de outros
parlamentares desta Casa de Leis. O que por consequência, em tese, se classificaria nas
condutas dos incisos II, IV e V, do art. 6º do codex[2].

Todavia, cumpre registrar que o sentimento de indignação, o abalo moral ou a
sensação de desrespeito constituem lesões de natureza estritamente personalíssima,
vinculadas à esfera íntima da pessoa natural atingida.

O dever parlamentar descrito na primeira parte do inciso VII, do Art. 3º “ tratar
com respeito e cordialidade os colegas”, diferentemente de outros casos previstos, exige a
manifestação/representação do deputado que se sentiu desrespeitado.

Isso porque, o desrespeito à honra, é um direito personalíssimo e
intransmissível (art. 11 do Código Civil).

Sob a ótica do ordenamento jurídico pátrio, o art. 18 do Código de Processo
Civil (CPC) estabelece como regra geral que "ninguém poderá pleitear direito alheio em nome
próprio, salvo quando autorizado pelo ordenamento jurídico".

Nota-se que, o Capítulo II e dos arts. 186 e 927 do Código Civil, resguardam a
tutela dos direitos da personalidade, dotados de
imperativa, intransmissibilidade, inalienabilidade e indisponibilidade. Não cabe, portanto, a um
terceiro – ainda que no exercício do direito de petição – imiscuir-se e postular em nome de
outrem por supostas ofensas éticas ou morais que dependem exclusivamente do sentimento e
da valoração individual dos próprios parlamentares apontados como atingidos, os quais
possuem plena capacidade civil e política para invocar seu direito subjetivo.

Desta sorte, o argumento de que, as condutas do Representado, descritas na
inicial, estariam ofendendo a honra ou a imagem dos demais deputados, a princípio, extrapolam
o escopo normativo.

b) Análise do inciso XI, do artigo 6º -  "usar os poderes e as prerrogativas do
cargo para constranger ou aliciar servidor, colega ou qualquer pessoa sobre a qual exerça
ascendência hierárquica com o fim de obter qualquer espécie de favorecimento ;"
(Grifamos).:

Analisando as provas apresentas nos autos ( hiperlinks), não é possível verificar
constrangimento nas condutas do Representado, uma vez que, a cobrança e a exposição
pública do posicionamento de agentes políticos no Plenário ou em redes sociais constitui
prática corrente do embate parlamentar e da prestação de contas à sociedade.

No presente caso, não se verifica o uso de poderes e prerrogativas do cargo
para constrangimento ou aliciamento visando obter favorecimento pessoal imoral/ilegal (especial
fim de agir).

Importante salientar, que é comum no parlamento debates mais acalorados e
com ânimos exaltados, mas cada parlamentar deve agir dentro dos limites legais. 

b.1) Garantia da Inviolabilidade Parlamentar (ADIs 5824 e 5825 do STF e
Art. 53 da CRFB): A conduta atribuída ao parlamentar encontra-se plenamente albergada pela
prerrogativa constitucional da imunidade parlamentar material (inviolabilidade), expressa no
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art. 53, caput, da Constituição Federal, bem como no art. 59 da Constituição do Estado do
Paraná.

Conforme assentado pelo Supremo Tribunal Federal no julgamento das ADIs
5824 e 5825, a inviolabilidade por opiniões, palavras e votos é garantia fundamental da própria
democracia e do livre exercício do mandato parlamentar. A prerrogativa assegura ao Deputado
ampla liberdade de expressão e manifestação crítica, estendendo-se às declarações proferidas
dentro do recinto parlamentar — inclusive nas comissões — e às manifestações veiculadas
através de redes sociais e meios de comunicação, desde que guardem nexo de causalidade
com o desempenho do mandato (prática in officio ou propter officium).

Na espécie, o acompanhamento, a crítica, o monitoramento de processos
disciplinares e a veiculação de opiniões em redes sociais sob a alegação de fiscalização da
atividade parlamentar possuem nexo direto com o exercício do mandato do Representado. O
afastamento da imunidade material só seria cabível se ficasse demonstrada a total ausência de
vínculo com a função ou se houvesse exorbitância que descambasse para a prática de crimes
estranhos à atividade política, o que não ocorre no caso em tela.

Diante disso, os discursos e manifestações virtuais do Representado, ainda que
marcados por tom contundente ou por forte oposição ideológica e política, estão garantidos e
acobertados pela garantia constitucional fixada nas ADIs 5824 e 5825 do STF,
descaracterizando a ilicitude ética da conduta, sobretudo, sob o pretexto de obter favorecimento
pessoal.

4. DECISÃO
Diante do exposto, resta evidenciado que os fatos narrados na petição inicial,

embora formalmente indicados por cidadão legitimado, não se amoldam às hipóteses de atos
incompatíveis e atentatórios à ética e ao decoro parlamentar previstas nos artigos 5º e 6º
da Resolução nº 7/2025, estando, ademais, resguardados pela imunidade parlamentar material
nos termos do art. 53, caput, da Constituição Federal, art. 59 da Constituição do Estado do
Paraná e entendimento fixado pelo Supremo Tribunal Federal (ADIs 5824 e 5825).

Assim, a Comissão Executiva da Assembleia Legislativa do Estado do Paraná,
com fulcro no art. 18, § 3º, da Resolução nº 7, de 22 de setembro de 2025 , determina o
ARQUIVAMENTO DE OFÍCIO da presente Representação.

Publique-se. Registre-se. Intime-se.

 

 

Alexandre Curi
Deputado Estadual - Presidente

 
Gugu Bueno

Deputado Estadual - 1º Secretário
 

Maria Victoria
Deputada Estadual - 2ª Secretária

 
____________________________
[1] VII - tratar com respeito e cordialidade os colegas, as autoridades, os servidores da Casa e os cidadãos
com os quais mantenha contato no exercício da atividade parlamentar;
[2] II - praticar atos que infrinjam as regras de boa conduta nas dependências da Casa;
IV - praticar ofensas verbais ou morais a qualquer pessoa no edifício da Assembleia Legislativa e suas
extensões;
V - praticar atos ou palavras desrespeitosos contra outro Deputado ou autoridades dos Poderes
Constituídos;
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Documento assinado eletronicamente por Gugu Bueno - Aldino Jorge Bueno, Deputado
Estadual - 1º Secretário, em 24/08/2026, às 13:15, conforme Ato da Comissão Executiva nº
2201/2019.

Documento assinado eletronicamente por Alexandre Maranhao Curi, Presidente da
Assembleia Legislativa do Paraná, em 24/08/2026, às 14:02, conforme Ato da Comissão
Executiva nº 2201/2019.

Documento assinado eletronicamente por Maria Victoria Borghetti Barros, Deputada
Estadual - 2ª Secretária, em 26/08/2026, às 11:29, conforme Ato da Comissão Executiva nº
2201/2019.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site
http://www.assembleia.pr.leg.br/sei/verificar informando o código verificador 1564565 e o
código CRC EEC33DC9.
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ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO PARANÁ
Centro Legislativo Presidente Aníbal Khury

Praça Nossa Senhora de Salette S/N - Bairro Centro Cívico - CEP 80530-911 - Curitiba - PR -
www.assembleia.pr.leg.br

DESPACHO - SGP Nº 1005/2026 - 1569017 - SGP

Curitiba, 31 de agosto de 2026.

 

Encaminhe-se à Diretoria Legislativa para os devidos registros.

 

 

Ivilim Koelbl
Secretária-Geral da Presidência

Documento assinado eletronicamente por Ivilim Koelbl, Secretária-Geral da Presidência,
em 31/08/2026, às 09:17, conforme Ato da Comissão Executiva nº 2201/2019.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site
http://www.assembleia.pr.leg.br/sei/verificar informando o código verificador 1569017 e o
código CRC AEF1ADD0.
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ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO PARANÁ
Centro Legislativo Presidente Aníbal Khury

Praça Nossa Senhora de Salette S/N - Bairro Centro Cívico - CEP 80530-911 - Curitiba - PR -
www.assembleia.pr.leg.br

DESPACHO - DL Nº 274/2026 - 1575922 - DL

 

Em 15 de setembro de 2026.

1 . Trata-se de Representação por Quebra de Decoro Parlamentar formulada
pelo Sr. BENEDITO SILVA JUNIOR em face de condutas supostamente praticadas pelo
Deputado Estadual Tito Lívio Barichello ("Delegado Tito"), que, no entendimento do
Representante, configurariam atos incompatíveis com a ética e o decoro parlamentar, nos
termos da Resolução nº 7, de 22 de setembro de 2025, que institui o Código de Ética e Decoro
Parlamentar da Assembleia Legislativa do Estado do Paraná;

2. A Comissão Executiva da Assembleia Legislativa do Estado do Paraná, com
fulcro no art. 18, § 3º, da Resolução nº 7, de 22 de setembro de 2025 , determinou o
ARQUIVAMENTO DE OFÍCIO da presente Representação;

3. Ciente; 

4. Procedidas às devidas anotações, arquive-se. 

 
Dylliardi Alessi 

Diretor Legislativo

 

Documento assinado eletronicamente por Dylliardi Alessi, Diretor Legislativo, em
15/09/2026, às 12:21, conforme Ato da Comissão Executiva nº 2201/2019.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site
http://www.assembleia.pr.leg.br/sei/verificar informando o código verificador 1575922 e o
código CRC 02585589.
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